
Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª (GOV)

Aprova o Orçamento do Estado para 2024

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, as Deputadas e os Deputados 
do Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresentam a seguinte Proposta de 
Aditamento à Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª (GOV): 

Artigo 192.º-A

Alteração à Lei n.º 19/2022, de 21 de outubro

O artigo 6.º da Lei n.º 19/2022, de 21 de outubro, na sua redação atual, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 6.º

[…]

1 - Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 a 4 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 158/2002, 
de 2 de julho, até 31 de dezembro de 2024 o valor de planos poupança-reforma 
(PPR), de planos poupança-educação (PPE) e de planos poupança-
reforma/educação (PPR/E) pode ser reembolsado até ao limite mensal do IAS 
pelos participantes desses planos. 

2 - Durante os anos de 2023 e 2024 é permitido o reembolso parcial ou total do 
valor dos planos-poupança referidos no número anterior para pagamento de 
prestações de contratos de crédito garantidos por hipoteca sobre imóvel 
destinado a habitação própria e permanente do participante, bem como 
prestações do crédito à construção ou beneficiação de imóveis para habitação 
própria e permanente, e entregas a cooperativas de habitação em soluções de 
habitação própria permanente, sendo dispensadas da obrigação de permanência 
mínima de cinco anos para mobilização sem a penalização prevista no n.º 4 do 
artigo 21.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, à semelhança das situações 
referidas nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 158/2002, 
de 2 de julho. 
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3 - O disposto no número anterior é igualmente aplicável para efeitos de reembolso 
antecipado dos contratos de crédito nele referidos até ao limite anual de 24 IAS

4 - […]. 

5 - As instituições de crédito, tal como definidas no Regime Geral das Instituições de 
Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 
de dezembro, e as entidades autorizadas a comercializar este tipo de produtos 
financeiros divulgam de forma visível, até 31 de dezembro de 2024, nos seus 
sítios na Internet e, no caso de emitirem extratos de conta com uma área para a 
prestação de informações ao cliente, nos respetivos extratos para o cliente, a 
possibilidade de resgate de PPR, PPE e PPR/E ao abrigo deste regime. 

6 - […]. 

7 - […].»

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2023,

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,

Nota justificativa:

O resgate antecipado, sem penalização, dos PPR, PPE e PPR/E, pode constituir um 
mecanismo relevante de apoio à capacidade financeira das famílias, tendo aliás sido 
adotada uma solução legislativa nesse domínio durante o período da crise 
pandémica.

Também no contexto da crise inflacionista, foi consagrada, pela Lei n.º 19/2022, 
de21 de outubro, uma solução nesse sentido, tendo a mesma resultado de proposta 
do Grupo Parlamentar do Partido Socialista.

Ora, o período de vigência desse regime, de natureza extraordinária e transitória, 
cessa a 31 de dezembro de 2024, sendo entendimento do Grupo Parlamentar do 
Partido Socialista que deve esse prazo ser estendido por mais um ano.

Além da prorrogação do regime, propõe-se ainda aumentar de 12 para 24 vezes o 
valor do IAS o limite máximo do reembolso a efetuar, nos casos em que o reembolso 
se destine à amortização de crédito à habitação.
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